
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 326.383 - SC (2015/0135291-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ANA PAULA FERREIRA BATISTA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. NATUREZA, 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DAS DROGAS. REDUÇÃO. 
QUANTUM PROPORCIONAL. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
CRITÉRIO IDÔNEO PARA A FIXAÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO E PARA OBSTAR A 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. A quantidade, natureza e diversidade de entorpecentes constituem 
fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343/2006, são 
preponderantes para a fixação das penas no tráfico ilícito de 
entorpecentes. 

3. No caso, a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/2006 em metade justifica-se pela natureza, quantidade e 
diversidade da droga – 29, 8 g de maconha e 17,4 g de cocaína –, 
revelando-se razoável e proporcional. 

4. A valoração negativa da quantidade, natureza e diversidade de 
entorpecentes constitui fator suficiente para a determinação de regime 
inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade mais gravoso, 
bem como para obstar a respectiva substituição por pena restritiva de 
direitos. Precedentes. 

5. Habeas corpus não conhecido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 326.383 - SC (2015/0135291-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ANA PAULA FERREIRA BATISTA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ANA PAULA FERREIRA BATISTA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina (Apelação Criminal n. 2014.090257-0).

Consta dos autos que a paciente foi condenada pela prática do crime 

previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, incidente a majorante prevista no art. 40, 

inciso III, e a minorante do § 4º do art. 33, ambos do mesmo estatuto (e-STJ fls. 105/115). 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi improvido, 

com redução da reprimenda ex officio, resultando a pena privativa de liberdade em 2 (dois) 

anos e 11 (onze) meses de reclusão, no regime inicial semiaberto (e-STJ fls. 167/179), em 

acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. RÉ PRESA EM 
FLAGRANTE COM 29,8G DE MACONHA E 17,4G DE COCAÍNA 
DURANTE VISITA A ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL CORROBORADA PELOS DEMAIS 
ELEMENTOS COLIGIDOS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DE USO COMPARTILHADO. INVIABILIDADE. PRESSUPOSTOS 
NÃO DEMONSTRADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA.

1 A confissão extrajudicial, quando corroborada pelos demais 
elementos constantes nos autos, mesmo que não confirmada em 
Juízo, detém força probatória, podendo contribuir para a prolação 
do édito condenatório.

2 Apreendida quantidade considerável de entorpecentes durante 
visita a presídio, afasta-se a alegação de que a droga se destinava 
ao uso compartilhado.
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DOSIMETRIA. AFASTAMENTO, EX OFFICIO, DA ANÁLISE 
NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. CRITÉRIOS TAMBÉM MENSURADOS NA TERCEIRA 
FASE. BIS IN IDEM. PENA-BASE REDUZIDA. 
RECONHECIMENTO DAS ATENUANTES DA MENORIDADE 
RELATIVA E DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE 
DE A PENA SER FIXADA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CAUSA ESPECIAL 
DE AUMENTO (ART. 40, III, DA LEI 11.343/06) MANTIDA. 
MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 APLICADA NO GRAU MÉDIO 
EM RAZÃO DA NATUREZA DA DROGA. DISCRICIONARIEDADE 
MOTIVADA DO MAGISTRADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTUM PRESERVADO.

1 "O Plenário do Supremo Tribunal Federal reputou configurado 
bis in idem na consideração cumulativa da quantidade e da espécie 
da droga apreendida, como indicativos do maior ou menor 
envolvimento do agente no mundo das drogas, na exasperação da 
pena-base e no dimensionamento previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006" (STF, Habeas Corpus n. 123.999/MT, j. em 
7/10/2014).

2 Embora a concessão da referida benesse seja direito subjetivo do 
réu, a determinação do quantum é relegada à discricionariedade 
motivada do Juiz, que adequa o percentual às peculiaridades do 
caso concreto. Para tal fim, o julgador deve considerar a natureza 
e a quantidade dos entorpecentes apreendidos, além de outros 
elementos que deem conta da dimensão da mercancia praticada e 
da lesão ao bem juridicamente tutelado.

RECURSO NÃO PROVIDO.

Nas razões do presente mandamus (e-STJ fls. 1/14), a impetrante aduz que 

o acórdão impugnado impôs à paciente constrangimento ilegal, pois: a) deixou de aplicar o 

redutor do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 em seu patamar máximo, na medida em que a 

quantidade da droga apreendida não é expressiva (29,8 g de maconha e 17,4 g de cocaína); e 

b) deveria ter fixado o regime inicial aberto para cumprimento da pena, haja vista que a pena 

privativa de liberdade foi fixada abaixo de 4 (quatro) anos e favoráveis as circunstâncias 

judiciais; e c) embora cabível, não houve substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos. 

Ao final, liminarmente e no mérito, pede a incidência da minorante prevista 

no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 em seu patamar máximo, a fixação do regime inicial 
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aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade, além da respectiva substituição por 

pena restritiva de direitos. 

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 184/186).

O Ministério Público Federal, por meio do parecer exarado às e-STJ fls. 

234/237, opinou pela denegação da ordem, conforme a seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
FIXAÇÃO DE REGIME PENAL MAIS GRAVOSO.

Parecer pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 326.383 - SC (2015/0135291-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
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Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. 

(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se na presente oportunidade, o reconhecimento de constrangimento 

ilegal na aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 na fração de 

1/2, na fixação do regime inicial semiaberto e na negativa de substituição da pena privativa de 
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liberdade por restritiva de direitos. 

Quanto à alegada ilegalidade no critério de aplicação do redutor previsto no 

§ 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, prescreve o art. 42 do mesmo estatuto, "O juiz, na 

fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código 

Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 

social do agente".

Dessa forma, quantidade, natureza e diversidade de entorpecentes 

constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 11.343/2006, são preponderantes 

para a fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes. 

No caso, a minorante foi aplicada na fração de 1/2, cujo quantum de 

redução foi mantido pela Corte local com base na natureza, quantidade e diversidade da droga 

apreendida – 29, 8 g de maconha e 17,4 g de cocaína –, conforme segue (e-STJ fls. 176/177):

Colhe-se dos autos que a apelante é primária e não detém maus 
antecedentes (fls. 20/21), tampouco há provas de que se dedique a 
atividades criminosas ou integre organização criminosa.

Não obstante a concessão da benesse seja direito subjetivo da ré, 
como sustentado nas razões de apelação, a determinação do 
quantum é relegada à discricionariedade motivada do juiz, que 
adequa o percentual às peculiaridades do caso em análise. Para tal 
fim, o julgador deve considerar a natureza e a quantidade dos 
entorpecentes apreendidos, além de outros elementos que deem 
conta da dimensão do tráfico ilícito praticado e da lesão ao bem 
juridicamente tutelado. 

Vale notar que a consideração desses parâmetros para o 
estabelecimento do quantum de redução, dos quais se destacam as 
circunstâncias privilegiadas pelo legislador no art. 42 da Lei de 
Drogas, serve, por excelência, como medida da narcotraficância 
promovida pelo agente, uma vez que tal causa especial de 
diminuição de pena visa "evitar uma padronização severa e com o 
intuito de diferenciar o grande do pequeno traficante" 
(MENDONÇA, Andrey Borges de. CARVALHO, Paulo Roberto 
Galvão de. Lei de drogas: Lei 11.343/06, de 23 de agosto de 2006 
– Comentada artigo por artigo. São Paulo: Método, 2008. p. 111).

Nesse sentido, decidiu este Relator: Apelação Criminal n. 
2013.029823-4, de Rio do Sul, j. em 30/7/2013.

Diante das peculiaridades do caso em comento, considera-se 
adequada a redução no patamar de 1/2 (metade) da pena e idôneo 
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o fundamento adotado pelo Magistrado sobre a natureza de uma 
das drogas (cocaína) apreendidas e o seu grau de nocividade.

Ademais, no contexto dos fatos – ingresso em estabelecimento 
prisional –, a quantidade de drogas apreendidas (29,8g de 
maconha e de 17,4g de cocaína, fl. 35) não pode ser consideradas 
pequena, o que se registra como argumento de reforço.

Assim, a sanção resulta definitiva em 2 (dois) anos e 11 (onze) 
meses de reclusão, além de 291 (duzentos e noventa e um) 
dias-multa, cada qual fixado no valor mínimo legal.

Portanto, não comporta reparo a fixação do redutor previsto no § 4º do art. 

33 da Lei 11.343/2006 em metade, porquanto aplicado dentro dos parâmetros legais, de 

forma razoável e proporcional. 

Em relação ao regime prisional e à pretendida substituição da pena privativa 

de liberdade por restritiva de direitos, consignou o Tribunal a quo (e-STJ fls. 177/179):

No tocante ao regime inicial de cumprimento da pena, mister 
consignar que os fundamentos da sentença para fixar o regime 
semiaberto foram o fato de o crime ser equiparado a hediondo e de 
as circunstâncias judiciais não recomendarem o resgate na 
modalidade menos gravosa.

Porém, em razão da decisão do Tribunal Pleno do Supremo 
Tribunal Federal, que reconheceu por maioria de votos (8 a 3) a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, 
inviabilizou-se a adoção da referida norma para vedar a fixação de 
regime diferente da modalidade fechada (Habeas Corpus n. 
111.840/ES, rel. Min. Dias Toffoli, DJUe de 7/2/2014).

Nesse passo, nos termos do art. 33 e parágrafos do Código Penal, a 
determinação do regime prisional deve observar, além do quantum 
da pena e da reincidência, as circunstâncias judicias do art. 59 do 
Código Penal, podendo, com base nessas diretrizes, ser aplicada 
modalidade mais gravosa do que a permitida. Todavia, "a 
imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea", consoante preconiza a 
Súmula 719 do Supremo Tribunal Federal.

Conquanto se tenha extirpado a análise negativa das 
circunstâncias judiciais na primeira fase da dosimetria por terem 
sido analisadas em outra fase, impende registrar que a diversidade 
e a considerável quantidade de entorpecente localizado em poder 
da acusada quando da entrada em estabelecimento prisional, 
restaram provadas e conferem maior gravidade à conduta. 

Dessa feita, em que pese o montante da pena irrogada, a 
primariedade da acusada e a concessão do benefício do art. 33, § 
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4º, da Lei de Drogas na fração de 1/2 (um meio), denota-se que a 
gravidade concreta do delito confere maior reprovabilidade à 
conduta delituosa perpetrada pela agente, o que obriga à 
manutenção do regime semiaberto para o início do resgate da 
reprimenda (art. 33, §§ 2º, "c", e 3º, do Código Penal).

[...]

Por tais fundamentos, a substituição da pena corporal por medidas 
restritivas de direitos não se mostra suficiente e adequada à 
repressão do delito (art. 44, III, do Código Penal).

Sobre o tema, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que a valoração negativa da quantidade, natureza e diversidade de entorpecentes 

constitui fator suficiente para a determinação de regime inicial de cumprimento da pena 

privativa de liberdade mais gravoso, bem como para obstar a respectiva substituição por pena 

restritiva de direitos. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. NÃO CABIMENTO. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO 
DA SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. 

[...]

2. Justificado o quantum de redução pela minorante prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em razão da qualidade e 
diversidade das drogas apreendidas, descabe falar em flagrante 
constrangimento ilegal a ser sanado, ainda mais quando a fração 
de redução aplicada "fica indene ao crivo do habeas corpus, pois é 
matéria que demanda revolvimento fático-probatório (HC 
321.624/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015). 

3. Caso em que a incidência daquela minorante no patamar de 1/3 
decorreu da quantidade e da natureza da droga apreendida (55 
porções de cocaína e maconha), inexistindo ilegalidade patente a 
ser reparada na via estreita do mandamus. 

4. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 111.840/ES, 
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1.º do art. 2.º 
da Lei n. 8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 11.464/2007, 
afastando a obrigatoriedade do regime inicial fechado aos 
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se 
observar o disposto no art. 33, c/c o art. 59, ambos do Código 
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Penal. 

5. A despeito de todas as circunstâncias judiciais terem sido 
consideradas favoráveis e de a pena ter sido fixada em 3 anos e 4 
meses de reclusão, a quantidade e a variedade das drogas 
apreendidas em poder do paciente, também utilizadas para o fim de 
fixar o regime prisional, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, admitem o cumprimento inicial da sanção no regime 
semiaberto. 

6. A Suprema Corte, no HC n. 97.256/RS, também passou a admitir 
a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade pela 
restritiva de direitos, no termos do art. 44 do Código Penal. 

7. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a natureza, a 
quantidade e a variedade das drogas apreendidas podem interferir 
na possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos (AgRg na Rcl 21.663/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/11/2014, DJe 05/12/2014). 

8. In casu, a Corte estadual, sem se alinhar àquela orientação 
pretoriana, valeu-se, também, da quantidade (55 invólucros) e da 
natureza da droga (cocaína e maconha) para vedar a substituição 
pretendida. 

9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
apenas para fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento 
da pena.

(HC 296.069/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, 
DJe 11/9/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. REGIME INICIAL FECHADO. NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. NÃO 
CONHECIMENTO. 

1. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de 
drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso, bem como a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto. 

2. Mantido o regime inicial fechado e a negativa de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos pelo Tribunal 
de origem, com base nas circunstâncias do caso concreto, em 
especial a quantidade e a natureza da droga apreendida - 25,5 g 
de cocaína - (art. 42 da Lei n.º 11.343/2006), não há 
constrangimento ilegal a ser sanado. 

3. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 321.231/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe 11/9/2015)

Na espécie, embora a paciente seja primária, condenada a pena privativa de 

liberdade não superior a 4 anos de reclusão, a natureza e a quantidade da droga foi ponderada 

de forma negativa na terceira fase da dosimetria da pena, razão pela qual revela-se idônea a 

fixação do regime  inicial semiaberto e a negativa de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0135291-0 HC 326.383 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00194475320138240008  194475320138240008  20140902570

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANA PAULA FERREIRA BATISTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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